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PROCESSO CEE Nº : 540/2005- reautuado 25-11-2009 – Ap. Prot.DER/Presidente Prudente nº 501774/2009

INTERESSADO

    : Colégio Cristo Rei/Presidente Prudente

ASSUNTO                 : Consulta sobre classe de extensão de Educação Infantil
RELATOR



    : Consº  Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº    : 99/2010                 CEB              Aprovado em 10-03-2010
CONSELHO PLENO
1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Colégio Cristo Rei solicita a prorrogação do seu Projeto de Classes Descentralizadas de Educação Infantil, que funciona na Casa da Criança e Centro Social São José, localizada à Rua Antonio Hildebrand, 145 – Parque Watal Ishibashi, em Presidente Prudente.

O Colégio Cristo Rei localiza-se na Rua Ribeiro de Barros, 1466 – Presidente Prudente/SP.

O objetivo é atender crianças carentes, residentes nas redondezas da Casa da Criança e Centro Social São José, ambas mantidas pela Sociedade Civil Colégio Cristo Rei, Instituição mantenedora, também, do Colégio Cristo Rei.   

Fazendo um retrospecto, observa-se que a Portaria da Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente, de 07-02-2002, publicada em DOE de 09-02-2002, com fundamento no disposto na Deliberação CEE nºs 01/99 e 06/99, autorizou o funcionamento de classes descentralizadas sob a forma de extensão, por um período de quatro anos, os quais poderiam ser renovados, mediante comprovação dos padrões de qualidade de ensino. No art. 2º da referida Portaria, a Diretoria de Ensino fez constar que “a mantenedora da classe descentralizada fica obrigada a constar os registros no estabelecimento vinculador e manter adequado o Plano de Curso às normas que forem baixadas pelo Conselho Nacional de Educação, Conselho Estadual de Educação e demais instruções relativas ao cumprimento da Lei Federal 9.394/96”.

Quatro anos depois, em 2006, a Instituição solicitou a este Conselho, via Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente, pedido de prorrogação do projeto por mais quatro anos, tendo sido atendida pelo Parecer CEE nº 71/06. Tal prazo expira em fevereiro do corrente ano, razão pela qual novo pedido de prorrogação chegou a este Colegiado.

Às fls. 03 do Protocolo DER/Presidente Prudente nº 501774/09, em apenso, consta relatório do Colégio Cristo Rei expondo o número de crianças atendidas entre 2002 e 2009, no Pré III de Educação Infantil. Entre 2002 e 2007, o número de crianças atendidas anualmente, com idade de 05 e 06 anos, variou entre 20 e 15 alunos. A partir de 2008, a faixa etária passou a ser de 04 a 05 anos, sendo 23 alunos em 2008 e 13 alunos em 2009.

Às fls. 17-18, a Supervisão da DER/Presidente Prudente faz uma avaliação do projeto, afirma que ele é socialmente relevante e atende a uma demanda específica. Conclui seu Parecer manifestando-se favorável à prorrogação do projeto por mais quatro anos. 

Constam ainda dos autos: a) documentos relativos ao projeto aprovado pela DER/Presidente Prudente; b) Portaria da DER/Presidente Prudente de 07-02-2002 publicada no DOE de 09-02-02.

1.2 APRECIAÇÃO

Inicialmente cabe lembrar que a Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo foi aprovada em 03-03-1999. Portanto, em data anterior à Deliberação CEE nº 06/99, já prevendo a possibilidade de um estabelecimento particular de ensino funcionar em mais de um endereço, sob a forma de extensão, mediante autorização prévia do órgão competente (art.11). A Deliberação CEE nº 06/99, aprovada em 29 de setembro do mesmo ano, não altera o disposto na Deliberação CEE nº 01/99, buscando tão somente explicitar e regulamentar o conceito de “classes descentralizadas” e outras expressões utilizadas pelas redes, pública e privada, do sistema de ensino estadual.

A Deliberação CEE nº 06/99, que fixa normas para autorização e instalação de classes descentralizadas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo surgiu após a constatação da disseminação da expressão "classes descentralizadas" e a imprecisão com que a mesma vinha sendo usada acarretando dificuldades de diferentes ordens, conforme se verifica na parte introdutória da Indicação CEE 08/1999, a seguir transcrita:

“1.1. Já de início, há que se distinguir classes descentralizadas, de classes instaladas "fora do prédio" escolar e de "escolas vinculadas", que funcionam administrativa e pedagogicamente vinculadas a outra escola de uma mesma região, sob-responsabilidade de um professor ou vice-diretor. Estas expressões ainda hoje são utilizadas na rede oficial, estadual ou municipal, para designar classes ou escolas que não contam com direção própria e geralmente funcionam em regiões da zona rural, em hospitais ou em outros estabelecimentos públicos ou conveniados, que registrem presença de clientela potencial para a educação básica em quantidade insuficiente para a instalação de uma escola administrativamente autônoma”. (...)

Objetivando facilitar a compreensão, ainda em sua parte introdutória, a Indicação CEE nº 08/99, relaciona termos da tipologia de escolas e classes, normalmente utilizados nas pesquisas educacionais, e levantamentos estatísticos nacionais da área educacional, obtidos junto ao Centro de Informações Educacionais da SEE/SP, a saber: 

- “Escola: estabelecimento de ensino legalmente autorizado para ministrar educação escolar, em seus diferentes níveis e modalidades de ensino, podendo ser constituído de uma ou mais classes;

- ‘Escola vinculada ou de extensão: unidade escolar que funciona sob a forma de extensão com número reduzido de classes, geralmente localizada em locais distantes de centro urbano, com identificação própria e endereço específico, mantendo vínculo administrativo e pedagógico com uma escola (vinculadora). Tal tipo de unidade escolar deve estar localizada nos limites geográficos da área de abrangência do órgão de jurisdição da escola vinculadora.

- ‘Escola unidocente: unidade escolar vinculada que funciona sob a forma de extensão, mantendo apenas uma classe e, por meio desta, atendendo uma ou mais séries (multisseriada), sem ultrapassar a 4ª série do ensino fundamental, contando com apenas um docente "polivalente";

- ‘Escola isolada: unidade escolar "unidocente" criada para atender uma população estável, porém rarefeita, geralmente da zona rural; 

- ‘Escola de emergência: unidade escolar "unidocente", cuja criação, em caráter provisório, visa atender uma população flutuante, podendo ser extinta ou transferida para outra localidade, de acordo com as necessidades da região;

- ‘Classe multisseriada: que atende alunos de diferentes séries, no caso da 1ª à 4ª série do ensino fundamental;

-‘ Classe fora do prédio: que funciona sob a forma de extensão, vinculada a uma unidade escolar próxima e sob a mesma jurisdição administrativa. 

- ‘Classe descentralizada: termo utilizado em projetos aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, autorizando algumas instituições a instalarem cursos em classes vinculadas a uma escola”.

No "item 3" da Indicação CEE nº 08/1999, cabe destacar o parágrafo inicial do item 3. PROPOSIÇÃO: 

“O exame histórico realizado permite uma definição mais precisa da expressão "classes descentralizadas" com o objetivo de fundamentar proposta de normatização para responder aos requerimentos de autorização para funcionamento de cursos a serem instalados em classes que funcionam fora do prédio escolar, sob a forma de extensão, organizadas de uma forma diferente da que foi recentemente prevista na Indicação CEE n.º 01/99 e Deliberação CEE n.º 01/99” (g.n.).

Portanto, os pressupostos que fundamentam as “classes descentralizadas” não são os mesmos que regulamentam as classes que funcionam “fora do prédio escolar, sob a forma de extensão”, regulamentadas pela Deliberação CEE nº 01/99. Resumidamente, as denominadas “classes descentralizadas” tiveram como objetivo facilitar as parcerias, que já vinham ocorrendo e que dependiam de aprovação deste Colegiado, para instalação de classes e ou cursos de educação básica, educação profissional e educação de jovens e adultos em presídios, hospitais, empresas e mesmo em outras escolas, sob a forma de extensão e em regime de parceria. Com a Deliberação CEE 06/99, o funcionamento dessas classes ou cursos, em instituições escolares foi estimulado e passou a ser feito a partir de orientações normativas mais adequadas aos propósitos das classes descentralizadas, o que pressupõe o atendimento a uma demanda específica, emergencial, transitória, para funcionar por prazo determinado.

Um exame mais atento ao pedido de prorrogação de “aprovação do projeto de classes descentralizadas” solicitada pela Direção do Colégio Cristo Rei, demonstra que, apesar de se tratar de um projeto social, com o funcionamento de classes com objetivo social, não se trata de demanda transitória para funcionar de forma emergencial ou mesmo por um período específico.

No presente caso, observa-se que a classe de Educação Infantil vem funcionando desde 2002, sempre no mesmo local, e tem sido objeto de uma demanda que se mostra estável ao longo dos anos. Uma unidade de ensino com tais características foge aos objetivos da Deliberação CEE nº 06/99, que trata de classes descentralizadas e que foca em demandas transitórias, emergenciais, a serem atendidas em período de tempo determinado. Por outro lado, o número de crianças atendidas não justifica a criação de uma unidade de ensino autônoma e a Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de estabelecimentos e de cursos prevê a possibilidade de funcionamento de classes fora de uma unidade de ensino sob a forma de extensão. 

Há que se registrar também, que o pedido inicial (2002) assinado por representante da Sociedade Civil “Colégio Cristo Rei” foi feito com fundamento no art. 11 e § único da Deliberação CEE nº 01/99 e esclarece que a classe funcionará sob a forma de extensão, ficando sujeita ao cumprimento do Regimento Escolar do Colégio Cristo Rei.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, ratifica-se que as normas que fundamentam a aprovação de projetos de “classes descentralizadas” estão previstas na Deliberação CEE nº 06/99 e Indicação CEE nº 08/99 e que o funcionamento de estabelecimento particular de ensino em mais de um endereço, sob a forma de extensão, está regulamentado no art. 11 da Deliberação CEE nº 01/99, cujos conceitos e objetivos são diferentes.

Considerando o Parecer favorável da Supervisão de Ensino ao funcionamento das classes sob a forma de extensão, entendemos que a situação deverá ser regularizada pela própria Diretoria de Ensino, e isto poderá ser feito mediante a retificação da Portaria da Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente, publicada em DOE de 09-02-2002.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Cristo Rei e à Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente.

São Paulo, em 23 de fevereiro de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de março de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de março de 2010

 ARTHUR FONSECA FILHO

                  Presidente
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